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ASSUNTO. IMPOSTO SOBRE OPERACOES DE CREDITO, CAMBIO E
SEGUROS OU RELATIVAS A TiTULOS OU VALORES MOBILIARIOS - IOF

CESSAO DE CREDITO. INCIDENCIA.

A operacdo de cessdo de direitos creditorios na figure instituicdo
financeira na qualidade de cessionaria sujeitaisei@@ncia do IOF sobre
operacdes de crédito, estejam ou ndo os créditiidosecorporificados em
titulos de crédito, sempre que a operagdo sejaadal com o intuito de
fornecer crédito ao cedente.

Para tanto, deve estar presente no contrato daccdescrédito clausula de
coobrigacdo, ou, ausente tal clausula de maneipgegsa, 0 arranjo
juridico e negocial estabelecido entre as partes thr sido configurado
de tal forma que o cedente respondera, ao finala mventual
inadimpléncia do sacado/devedor original.

Ficam reformadas a Solucédo de Divergéncia n® 16sitCde 2011, e as
Solugdes de Consulta n° 76, de 2008, da SRRFO4/B4s85, de 2009, da
SRRFO05/Disit, e n° 19, de 2008, da SRRFO01/Disit.

Dispositivos Legais Lei n° 4.595, de 1964, art. 17; Decreto-lei P83,
de 1980, art. 1°, inciso I; Decreto n°® 6.306, de72@rt. 2°, inciso |, alinea
“a” e art. 3°, § 39, inciso |. Parecer PGFN/CAT42/2016, de 6 de abril
de 2016.

Relatorio

O interessado formula recurso de divergéncia a demacdo-Geral de

Tributagdo (Cosit), com fulcro no art. 48, § 5°%@&an® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e
no art. 16 da Instrugcdo Normativa (IN) n° 740, ded® maio de 2007 (atualmente arts. 19 a 21
da IN n° 1.396, de 16 de setembro de 2013), rekegemcidéncia do Imposto sobre Operacdes

de Crédito, Cambio e Seguros ou relativas a Titalod/alores Mobilidrios — IOF sobre as
operacdes de cessao de direitos creditorios camsudde coobrigacéo.
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2. Informa que exerce atividade de intermediac@osiderada tipica de
instituicdo financeira. No exercicio dessa ativalafirmaria contratos de cessédo de créeditos
nos quais figura como cessionaria, tendo seusteiesomo cedentes. Essas operacgfes teriam
por objeto, a titulo exemplificativo, duplicataggtais promissorias, contratos, recebiveis em
geral (inclusive recebiveis de operacdes de cdaawedito), inclusive decorrentes de vendas a
prazo realizadas pelos clientes.

3. Essas operacfes de cessdo de crédito seriaimadeal em duas
modalidades distintas: com ou sem coobrigacdo.deasidao de cada operacdo, haveria o
pagamento de um valor previamente acordado (“pyegaiculado com base no valor do
crédito cedido sobre o qual seria aplicada umaa“téx aquisicdo” pelo prazo a decorrer até o
vencimento do crédito cedido.

4. Diante dessa situacao, surgiu a necessidadsctigeximento acerca da
incidéncia do IOF sobre operacgfes de crédito (I@ddi®) nas referidas operacdes de cessdao,
0 que justificou a formulacdo de consulta, em Quado de 2010, a Superintendéncia da 92
Regido Fiscal da Receita Federal do Brasil, alegg@odteriormente o recorrente ter a solugao
de consulta ali exarada contrariado diversas omt@sfestacdes de outras Superintendéncias
Regionais, concluindo no sentido de que o ententdionali expresso nao pode prosperar, pelo
fato de ndo se confundir a operacdo de cessacédioccom coobrigacdo com a operacéo de
desconto bancario.

5. Sobre a matéria, citou dispositivos do Codigibutério Nacional

(CTN), mais especificamente o 8§ 1° do art. 108,rto )9 e o art. 110, pelos quais se
estabelece que os principios gerais do direitoagavdevem ser utilizados para pesquisa da
definicdo, do conteudo e do alcance de seus ittsjticonceitos e formas, mas néo para
definicAo dos respectivos efeitos tributarios; besmo que a legislacéo tributaria ndo pode
alterar a definicdo, conteudo e amplitude de st de direito privado, para fins
arrecadatorios. Faz referéncia, ainda, ao prinapiestrita legalidade como base normativa
dos dispositivos citados, sendo que, em virtuderdwipio supramencionado, operacfes que
tenham naturezas diversas devem sujeitar-se angdgbutario compativel com sua natureza,
trazendo ainda aos autos um conjunto de Decisdanimnigtrativas que referendam tal
argumentacao.

6. Passa, entdo, a discorrer acerca das diferamgas a operacdo de
cessao de crédito e a operacdo de desconto baneatabelecendo, com base em licao
doutrinaria, ser a cessao de créditos operacagaqdia a operacdo de “compra e venda’,
consistindo em instituto através do qual o crededénte), cede a terceiro (cessionario), de
forma gratuita ou onerosa, créditos (e suas gasgndietidos contra determinado devedor, sem
alteracdo no conteudo ou na forma das obrigacdesigmis e acessoérias do débito original.
Assim, a contraprestacao contratual (no caso deicesnerosa) possuiria a natureza juridica
de “preco”. Estabelece também que na cesséo otimreomente uma substituicdo no polo
ativo da relacéo juridica, ressaltando, ainda, ssipdidade de qualquer pessoa juridicamente
capaz figurar como cedente.

7. A seguir, estabelece a distingcdo entre os uhgtitda cesséo de créditos
sem coobrigacdo e cessdo de créditos com coobwigagfual consiste, na forma alegada, no
fato do segundo tipo de cessdo mencionada (cesséeditos com coobrigacdo) estabelecer
responsabilidade adicional assumida pelo cedendabar, no caso oneroso, o pagamento ao
cessionario no caso do inadimplemento do devedsfcessdo, limitado a contraprestacéo
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(“preco”) mais juros e despesa da cessao, alénamdatip de existéncia do crédito (esta Ultima
comum aos dois tipos de cessao).

8. Com relacdo a operagdo de desconto bancérocdreceito doutrinario
gue a define como “operacdo de crédito pela qudlanco, na figura de descontéario
(necessariamente uma instituicdo financeira), négliaa transferéncia da propriedade de
créditos de determinado cliente (“sacador”) codgterminado devedor (“sacado”), adianta a
este cliente, a titulo de empréstimo, uma impoi#atiquida, deduzido do adiantamento o
valor que o banco aufere na operacdo, equiparandssim 0 valor pago na operagcao a
adiantamento e a remuneragao a juros”.

9. Destaca, ainda, a necessidade do captersolvendoexistente no
desconto de titulos, respondendo o cliente, ajpela, solvéncia do devedor originario, quanto
ao valor nominal dos titulos descontados juntameoie eventuais acessorios, permanecendo
assim vinculado a operacgdo. Estabelece tambéméatde licbes doutrinarias, a equiparacao
entre a natureza juridica do contrato de descaamodrio e o contrato de mutuo, uma vez que
o referido desconto pode ser visto como modalidage operacdo de mutuo, ou,
alternativamente, como um contrato misto de mutdagéio em pagamento.

10. Por fim, a partir das consideracfes disposbtasitens 8 e 9, conclui
que as “operacdes de cessdo de crédito” e “desbamizario” sdo distintas, apesar de poder,
eventualmente, haver no desconto bancario umagimede cessao de créditos como forma de
transmissao de créditos. Todavia, conforme alegagdecontribuinte, uma ndo se confundiria
com a outra.

11. A seguir, cita a fixagdo da competéncia tribatéelativa ao IOF na
Constituicdo Federal, a instituicdo do seu fatader no CTN e a Lei n°® 5.143, de 20 de
outubro de 1966, que teria instituido o IOF/Crégitoa incidir sobre operacdes de crédito
realizadas por instituicdes financeiras, o queraj@aa as operacdes de empréstimo, abertura
de crédito e desconto de titulos.

12. O art. 58 da Lei n® 9.532, de 10 de dezemb®3,1® o art. 13 da Lei n°®
9.779, de 19 de janeiro de 1999, teriam, postegate) criado duas novas hipéteses de
incidéncia do IOF/Crédito: a primeira relativa gemahcdo de direitos creditorios resultantes de
vendas a prazo a empresa que exercer as atividbdésctoring a segunda relativa as
operacdes de mutuo de recursos financeiros enssoae juridicas ou entre pessoa juridica e
pessoa fisica.

13. Afirma entéo o recorrente que o IOF/Créditadacsobre transacfes
necessariamente classificadas como operac¢des degogrréontudo, nem toda operacdo de
crédito estaria sujeita a incidéncia desse tribei®,que haveria uma relagcdo exaustiva das
operacoOes sujeitas a essa tributagéo.

14. Em vista disso, entende o recorrente que r@s&ivel caracterizar as
operacOes de cessdo de crédito por ele realizadas sujeitas a incidéncia do I0F/Crédito,
uma vez que praticadas por instituicdes financegapara estas, apenas 0s “emprestimos de
gualquer modalidade, inclusive abertura de créditalesconto de titulo”, configurariam
hipétese de incidéncia. Assim também como seriaibitével que a consulente ndo se
caracteriza como empresa fdetoring ndo haveria que se falar em subsuncao da opedacéo
cessdo de crédito com coobrigacao por ela realiaddpétese de incidéncia de IOF/Crédito
instituida pelo art. 58 da Lei n° 9.532, de 1997.
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15. Argumenta que, quando o legislador pretendetpacar as operagdes
de cessdo de crédito as operacOes de créditoanidmitpelo IOF/Crédito, o fez de forma
expressa, identificando a que tipo de operacéoepgertava — realizadas por empresas de
factoring Nesse caso, seria vedado ao intérprete aplaaalagia para estender a aplicacdo da
norma a situacdes nela ndo compreendidas. No spstiBico dagactorings entende que o
critério material da regra matriz de incidéncia érealizacdo de operacdo de cesséo
(modalidade de alienagéo) de direitos creditéresultantes de vendas a prazo com e sem
coobrigacdo com as referidas empresas, estando af®mitadas quaisquer cessdes de crédito
cujas cessionarias sejam empresas que exerceremtivamades de fatorizacdo, vedada a
aplicacdo de analogia a outra operacdo que nadesgifique por completo a hipotese de
incidéncia tributaria tracada pelo legislador.

16. Pleiteia, assim, que 0 recurso seja conhecigimado, a fim de que
seja uniformizado o entendimento de que as opesad®eessdo de crédito com coobrigacao
realizadas pelo recorrente ndo se sujeitam a lsipdte incidéncia do IOF/Crédito, nos termos
prescritos no art. 3° do Decreto n° 6.306, de ldedembro de 2007.

17. Passa-se a discorrer agora acerca do teoodasltas administrativas
divergentes motivadoras do presente recurso.

Solucdo de Consulta n® 76 — SRRF04/DISIT

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE OPERACOES DE CREDITO, CAMBIO
SEGUROS OU RELATIVAS A TiTULOS OU VALORES MOBIIOARI
IOF.

Por falta de previsdo legal, o IOF n&o incide ngsemc¢des de crédito
relativas a alienacéo, para instituicdo financeide que trata o art. 17 da
Lei n° 4.595/64, de direitos creditérios resultantke vendas a prazo. Por
outro lado, na hipétese de o cessionario exerceideide de “factoring”,
nos termos da alinea “d” do inciso Ill do § 1° dot.al5 da Lei n°
9.249/95, havera a incidéncia do tributo, devendseeadquirente cobra-
lo e recolhé-lo.

Dispositivos legais: Art. 58 da Lei n® 9.532/97tsar2°, |, e 3°, § 39, 1l, do
Decreto n° 6.306, de 2007 (RIOF).

Solucdo de Consulta n® 35 — SRRFO5/DISIT

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE QPERAQ@ES DE CREDITO, CA’I‘EBIO
SEGUROS OU RELATIVAS A TiTULOS OU VALORES MOBIQARI
IOF.

DIREITOS CREDITORIOS. AQUISICAO. INCIDENCIA.

N&o incide o IOF nas operacdes de crédito relati@asessdes de direitos
creditérios resultantes de vendas a prazo, quandoessionario for
instituicdo financeira. O imposto somente incidqaando o cessionario
for empresa que executa atividade de factoring.
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Dispositivos legais: Lei n° 4.595, de 1964, art.1Léj n® 9.249, de 1995,
art.15, 81°, inciso lll, alinea d; Lei n°® 9.532, #6897, art.58; Decreto n°
6.306, de 2007 - RIOF/07, art.2°, inciso |, alinteaart.3°, §3°, inciso I,

art.4° e art.5°; IN RFB n° 907, de 2009, art. 6Resolucdo n° 2.144, de
1995, do CMN.

Solucdo de Consulta n® 19 — SRRF01/DISIT

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE QPERAQ@ES DE CREDITO, CAI‘EBIO
SEGUROS OU RELATIVAS A TiTULOS OU VALORES MOBIIOSR!
IOF.

DIREITOS CREDITORIOS. AQUISICAO. INCIDENCIA.

N&o incide o IOF nas operagfes de crédito relatigaslienacdo de
direitos creditérios resultantes de vendas a prapoando o cessionario
for instituicao financeira, por falta de previsaegial.

Dispositivos legais: Lei n° 4.595, de 1964, art.L@éj n° 9.249, de 1995,
art.15, 81°, inciso lll, alinea d; Lei n°® 9.532, 897, art.58; Decreto n°
6.306, de 2007 - RIOF/07; e Resolucao n° 2.14499&, do CMN.

18. Em breve sintese, as consultas supra repra@tueahcluem no sentido
de que a legislacdo, ao mencionar, quando do éstabento da hipotese de incidéncia que
abrange a cessao de direitos creditorios resudtameevendas a prazo, exclusivamente as
empresas que exercam atividadedat#oring como adquirentes (cessionérias), faz com que
nao haja previsdo legal para a cobranca do IOF dguanstituicbes financeiras (e nao
factoringg figurem como cessionarios, vedada a aplicacdoadalogia para fins de
caracterizacao da hipétese de incidéncia.

19. Este, porém, ndo foi o entendimento esposada Pe&isdo de
Tributacdo da 92 Regido Fiscal (Disit09) no ambi@oSolucdo de Consulta SRRF09/n° 283,
exarada no ambito do presente processo. Iniciabmentendeu aquela Disit09 que, uma vez
operando clausularo soluto quando da realizacdo da operacdo de cessdo degreem
coobrigacdo na qual figure instituicdo financeisaqualidade de cessionéria, ndo ha como se
defender a existéncia de desconto, descartandassi, a ocorréncia de operacao de crédito
na situagéo. Assim, ndo ha que se falar, no casestio de direitos creditorios sem clausula
de coobrigacdo, em aplicacdo da hipotese de indaléo IOF prevista no inciso |, alinea “b”
do art. 2° do Decreto n° 6.306, de 2007. Aqui, magualquer divergéncia a ser analisada por
esta Coordenacao-Geral, visto estar o entendimaintbado com as Solucdes de Consulta
SRRFO04/ n°® 76, de 22 de dezembro de 2008, SRRF(S%,de 22 de setembro de 2009 e
SRRFO01/ n° 19, de 30 de julho de 2008.

20. Todavia, também entendeu a mesma Disit09 qaepperacdo de
cesséao de direitos creditorios para instituicaarfoeira realizada com clausula de coobrigacéo,
resta caracterizada a natureza de desconto (madelide empréstimo) para a operacao,
estando, assim, tal hipétese sujeita a incidérci®#& na operacao de crédito:

Solucdo de Consulta n°® 283 — SRRF09/DISIT
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE QPERAQ@ES DE CREDITO, CAI‘EBIO
SEGUROS OU RELATIVAS A TITULOS OU VALORES MOBIIOAR!
IOF. CESSAO DE CREDITO. INCIDENCIA.

A operacdo de cessdo de direitos creditérios pastituicdo financeira,
com clausula de coobrigagéo, caracteriza descomtoesta sujeita a
incidéncia do IOF/Crédito; por outro lado, a cess@®direitos creditorios
para instituicdo financeira, sem coobrigacdo, namstitui operacéo de
crédito para fins de incidéncia desse tributo.

Dispositivos legais: Decreto n° 6.303, de 2007s.a2f e 3°.

21. Assinalou-se, desta maneira, por meio da Solw@ Consulta
SRRF09/ n°® 283, posicao divergente em relacdo m@mento emanado das Solucdes de
Consulta anteriormente reproduzidas.

22. Note-se que o cerne da questdo geradora dayéinga diz respeito a
se decidir pela subsuncédo ou ndo da operacéo si&oces créditos com coobrigacéo a hipdtese
de incidéncia prevista na alinea “a” do inciso |aput do art. 2° do Decreto n° 6.306, de
2007, quando combinado com o inciso | do 8 3° do & do mesmo Decreto, mais
especificamente no que diz respeito a existénciadoude desconto na hipétese de cesséo de
crédito com coobrigacdo tendo instituicdo finarecasomo cessionaria, conforme hipotese
aventada pela Disit09 na Solucdo de Consulta SRRP@B3.

Fundamentos

23. Reproduzem-se abaixo os dispositivos de irgerggecessarios ao
deslinde do caso sob analise.

Decreto n° 6.306, de 14 de dezembro de 2007 — Ramito do IOF

TITULO |

DA INCIDENCIA

Art. 2° O IOF incide sobre:

| - operacOes de crédito realizadas:

a) por instituicdes financeiras (Lei n°® 5.143, ded2 outubro de 1966, art.
19);

b) por empresas que exercem as atividades de g&sstaumulativa e
continua de servicos de assessoria crediticia, ateidgica, gestdo de
crédito, selecdo de riscos, administracdo de comtgmgar e a receber,
compra de direitos creditérios resultantes de venhercantis a prazo ou
de prestacao de servicos (factoring) (Lei n°® 9.24926 de dezembro de
1995, art. 15, § 1°, inciso lll, alinea "d", e Ll 9.532, de 10 de dezembro
de 1997, art. 58);
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C) entre pessoas juridicas ou entre pessoa juridigessoa fisica (Lei n®
9.779, de 19 de janeiro de 1999, art. 13);

(...)
TiTULO Il

DA INCIDENCIA SOBRE OPERACOES DE CREDITO
CAPITULO |
DO FATO GERADOR

Art. 3° O fato gerador do IOF é a entrega do motgaou do valor que
constitua o objeto da obrigagdo, ou sua colocacaaligposicdo do
interessado (Lei n°®5.172, de 1966, art. 63, intjso

(...)
8§ 3° A expresséo "operacgoes de crédito” compreasdperacdes de:

| - empréstimo sob qualquer modalidade, inclusiertura de crédito e
desconto de titulos (Decreto-Lei n°® 1.783, de 1&lud de 1980, art. 1°,
inciso I);

Il - alienacdo, a empresa que exercer as atividadesfactoring, de
direitos creditorios resultantes de vendas a prézs n° 9.532, de 1997,
art. 58);

[l - matuo de recursos financeiros entre pessoaljcas ou entre pessoa
juridica e pessoa fisica (Lei n® 9.779, de 1999, E3).

24. Como muito bem salientado na Solucdo de CanS8RRF09 n° 283,
ndo é suficiente para a definicdo da ocorrénciadmido fato gerador do IOF/Crédito afirmar
gue houve uma cessao de crédito, sendo de fundameportancia verificar se tal cesséo
ocorre no ambito de uma operacdo caracterizada ¢dmaerédito”, entendida esta como a
operacdo mediante a qual alguém efetua obrigacéseme contra a promessa de uma
prestacdo futura, havendo interregno de tempo emttermo inicial e o termo final da
operacao.

25. A expressao “operacdes” tem o sentido de “rieg@aridicos”, em
gue ao menos duas partes estdo presentes em pokie— no caso das operacdes de crédito,
ha alguém que o concede e alguém que o toma. @rédit sua vez, pode ser definido como
uma “troca diferida no tempo”, como nos ensina Bomyfiand.

26. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Reclswaordinario n°
232.467-5 (relator Ministro limar Galvao, 29 deesebro de 1999), utilizou-se das licbes de J.
X. Carvalho de Mendonca para estabelecer que umigin, para ser considerada como de
crédito, deve consistir em um negadcio juridico cimazado pela presenca de uma prestacéo
atual, tendo por contrapartida uma prestacao futura

1 VIANA, Bomfim. Desconto Bancario. 32 ed. corrigid®rasilia: Brasilia Juridica, 1999, p. 17.
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27. Uma operacao de crédito, portanto, € um negddico em que uma
parte efetua uma prestacao presente, que deverassarcida pela outra parte em uma data
mais adiante no tempo (esta, a contraprestacamfutd que nos interessa sao as operacoes
em que a parte que efetua a prestacdo € umaig@ditiinanceira, e que sejam caracterizadas
como empréstimo, pois assim estabeleceu a legsléed&egéncia do IOF/Crédito de que ora
estamos tratando.

28. O Cddigo Civil trata do empréstimo na Partee€s, Livro | — Do
Direito das Obrigacdes, Titulo VI — Das Vérias Esge de Contrato, Capitulo VI — Do
Empréstimo (artigos 579 a 592). Comodato e mutocaséespécies do género empréstimo no
Caodigo Civil, sendo comodato o empréstimo de cofagivel, e mutuo, de coisa fungivel
(em que o mutuério é obrigado a restituir ao mutiamue dele recebeu em coisas do mesmo
género, qualidade e quantidade). No caso, interessa0 mutuo, especialmente aquele
destinado a fins econGmicos ou oneroso (com coaraegjuros), e tendo como objeto o
dinheiro, uma vez que esta é a atividade tipicairddguicdes financeiras, conforme leciona
Bruno Miragen:

Tratando-se de empréstimo em dinheiro, que é adatie tipica da
instituicdo financeira, esta-se diante de contrdeomutuo, que, conforme
bem se sabe, é contrato tipico, nos termos dos 8868 e seguintes do
Cadigo Civil, envolvendo o empréstimo de coisagifgis.

29. Tendo em mente 0 que antes foi exposto, nadukiila de que o
desconto bancéario € uma operacao de crédito, par d@equal o banco adianta ao cliente
determinada quantia que este titulariza peranteitere que so receberia em data futura. Nas
palavras de Fabio Ulhoa Coefho

O desconto bancério é o contrato em que o bancsc@dador) antecipa
ao cliente (descontéario) o valor do crédito queeesttulariza perante

terceiro, em geral ndo vencido, e o recebe em ce€3&danco, ao pagar
pelo crédito descontado, deduz do seu valor a itApoia relativa a

despesas e juros correspondentes ao lapso tempgoiaé a data da

antecipacdo e a do vencimento. O interesse do bamcmegodcio de
desconto de titulos decorre exatamente dessa dedseéle antecipasse
ao cliente valor igual ao que recebe no vencimetdoobrigacdo, nao

teria ganho nenhum, a operagao nao teria sentidmémico.

30. Apesar de ainda haver acirrada controvérsialmarina quanto a
natureza juridica do desconto bancario, boa parseedtudiosos entende que esta presente ai
um mutuo, ainda que coligado com outras figurasyaca dacdo em pagamento, como € 0 caso
de Sérgio Carlos Coveflo

O desconto, na verdade, € uma criacdo da pratiem) preocupacoes
juridicas. Como todo contrato bancario, torna-s#dili de ser enquadrado
nesta ou naquela figura contratual classica do idirecomercial ou do

2 MIRAGEM, Bruno. Contratos Bancarios. In: COELHGibfo Ulhoa (Coord.). Tratado de Direito Comercial.
Vol. 8. Séo Paulo: Saraiva, 2015, p. 206.

3 COELHO, Féabio Ulhoa. Curso de Direito Comercial® &d. Sdo Paulo: Revista dos Tribunais, 2016,3/0p.
140.

* COVELLO, Sérgio Carlos. Contratos Bancarios. 4%redista e atualizada. S0 Paulo: Universitari®ideito,
2001, p. 249-250.
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direito civil. Ele, de fato, possui uma peculiarittae, embora apresente
feicbes juridicas de outros tipos de contrato, r&& compagina com
nenhum deles, revelando-se, antes, contrato coampéette novo, distinto
de qualquer outro negécio juridico. Sendo vejamos:

Sob o aspecto econdmico, o desconto guarda cedatithde com o
mutuo, porque o0 Banco antecipa a importancia decugdito ainda nao
vencido. O descontado, por sua vez, obriga-se tdugsessa importancia
caso o terceiro devedor ndo cumpra sua obrigacao.

Por outro lado, o crédito dado ao Banco tem a fundé& pagamento pro
solvendo da quantia antecipada.

Assim, se ndo quisermos cair na teoria do conteafiogeneris, é forcoso
conceituarmos o desconto como contrato misto deuenét dacdo em
pagamento

31. O vinculo existente entre a prestacdo atualdeecontador e a
contraprestagdo futura do descontério & justamentiever deste Ultimo de, no caso de
inadimpléncia do devedor original (sacado), sat&fa crédito perante o primeiro. E, portanto,
da esséncia do desconto a coobrigacdo do cederdeédito (clausulgpro solvendd o que
estabelece o vinculo futuro entre as duas paxesaeacteriza como operagéo de crédito.

32. Por seu turno, a cessao de crédito, ou cesshdeccrédito, regulada
pelo Cédigo Civil (artigos 286 a 298), é o negguridico por meio do qual o credor (cedente)
transfere sua posicdo na relacao juridica obrigat@ um terceiro (cessionario).

33. Pode se dar a cessao sem ou com coobrigagé@udnte. No primeiro
caso, que € 0 que acontece normalmente nas openagizadas por empresas fdetoring
(fomento mercantil), os documentos de crédito sfitsferidos com a clausytao soluto Com
efeito, nisso reside a diferenca entre a cessabreios creditorios caracteristica da operacao
de factoring e a operacdo de desconto bancério, que, como yvsaogre tera o descontério
como coobrigado. Nesse sentido, é a licdo de Félbina Coelhd:

O contrato bancario assemelhado ao fomento mercansem duvida, o
desconto. A principal diferenca esta no direitoregresso, na hipotese de
inadimplemento pelo terceiro devedor, que nédo exst faturizagcdo, mas
esta presente no desconto. De fato, enquanto aiZatlora garante o
recebimento do valor faturizado, mesmo que inaddmtpl ou insolvente o
devedor, o banco descontador nao fornece essa garase, no
vencimento, o devedor (consumidor ou adquirented méaliza o
pagamento, o banco pode cobrar o devido, em regreds cliente
descontario, mas a faturizadora ndo tem nenhumitdireontra o
faturizada

34. Uma cessdo de crédito sem coobrigacdo, portadim estabelece
aguele vinculo de que falamos anteriormente, apededo-se como uma compra e venda do
crédito no momento mesmo em que é realizada, reglando ao cedente como obrigacdo

> COELHO, Féabio Ulhoa. Curso de Direito Comercial® &d. Sdo Paulo: Revista dos Tribunais, 2016,3/0p.
147.
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perante o0 cessiondrio, a ndo ser a sua respodsalgilipela propria existéncia do crédito.
Sendo a cesséo realizada com coobrigacdo, no entantos, a principio, essencialmente a
mesma situacdo do desconto.

35. Evidentemente, o intuito de conceder créditeedestar presente na
cessao de direito creditério com coobrigacdo pama sg possa cogitar na incidéncia do
IOF/Crédito, uma vez que a cessao, ainda que carbrigacdo, pode ser eventualmente
utilizada para outros fins. De todo modo, sendo lamco o cessionario, dificilmente
vislumbram-se motivos outros que a concessao déameste tipo de operacéo.

36. O recorrente afirma que 0s contratos de cadsawéditos tém como
objeto duplicatas, notas promissorias, contratescebiveis em geral, ou seja, ndo se trata
apenas de titulos de crédito, o que poderia, nimmepo momento, levar-nos a entender que ai
estaria outra diferenca em relacdo ao descontoguamusualmente o direito creditorio esta
incorporado a titulo de crédito.

37. Trata-se, no entanto, de uma apenas aparstitecéo, ja que também
o desconto bancario pode ser realizado com crédito constante de titulo. Novamente
recorremos a Fabio Ulhoa Coethoquando pondera que o crédito descontado n&o
necessariamente deve estar incorporado a titulrédito, ainda que esta seja a forma mais
comum da operacao, pelas vantagens que o titubseqea em termos da recuperabilidade do
credito:

O desconto pode ter por objeto a antecipacdo deliwréconstante de
qualquer instrumento juridico, observadas as ligitas do regulamento
administrativo do Banco Central. Normalmente, cdotuos bancos
descontam apenas os documentos bancaveis, ou digjicata, nota

promissoria e cheque pré-datado, porque os titdiesrédito prestam-se
eficientemente ao desconto bancéario. Como examirzedes, o direito
cambiario garante os credores de cambiais contrantvais excecoes,
oponiveis pelos devedores ao titular originario deédito, barreira

inexistente na cessao civil (Cap. 10). O titulo adédito, em razédo do
regime juridico correspondente (direito cambiaritgyorece a circulagéao
do crédito nele documentado. A instituicdo finaraeiao descontar
duplicata mercantil, esta tutelada em seus intereg®los principios do
direito cambiario, isto €, pela cartularidade, litdidade e autonomia das
obrigacbes constantes do titulo. Assim, dispde-séescontar mais
facilmente o crédito representado num titulo deditcé do que o
decorrente de outro documento juridico (contratomadstrativo ou

sentenca judicial, p. ex.).

38. No mesmo sentido Nelson Abfo

Operacao bancéria ativa tipica, o desconto, nuntidenlato, pode ser
conceituado, com base no art. 1.858 do Codigo @adiano, como sendo
‘0 contrato pelo qual o banco, com prévia deduc@ojuto, antecipa ao

® COELHO, Féabio Ulhoa. Curso de Direito Comercial® &d. Sdo Paulo: Revista dos Tribunais, 2016,3/0p.
140.
" ABRAO, Nelson. Direito Bancério. 162 ed. Sdo PaSkraiva, 2016, p. 159.
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cliente a importancia de um crédito para com tem@eainda ndo vencido,
mediante a cessao do proprio crédito.

Parte tal conceituacdo do pressuposto de que todmaquer crédito
possa ser cedido em troca do adiantamento pecungire o banco faz ao
cliente. A pratica bancéria revela, contudo, qudesconto é feito contra
titulos de crédito, representando soma liquida eaceportanto de facil
recuperacao pelo banco:(...).

39. Uma outra diferenca destacada pelo recorrenteespeito ao fato de,
na cessdo de crédito, a contraprestacdo contpadsalir a natureza juridica de “preco”, e,
sendo a cessao com coobrigacdo, o cedente ficgadbra assegurar ao cessionario, no caso
de inadimplemento do devedor original, este preaesjuros e despesas da cessdo, enquanto
gue no desconto o cliente responde pelo valor rarmdivs titulos descontados juntamente com
eventuais acessorios.

40. Caso a cessao ocorra sem coobrigacdo, cereameatgsagio aplicado
ao valor nominal do crédito para calculo do pregy@ita em conta o fato de o cessionario estar
adquirindo, juntamente com o crédito, o risco aaskociado, do devedor original, e por isso 0
preco serd menor do que apenas o desconto dergumosieratorios normais de uma operacao
de desconto.

41. Eventualmente em uma cessdo com coobrigagddastbém pode
ocorrer. No entanto, se a cessdo com coobrigagéiizdda para conceder crédito, a operagédo
certamente sera realizada por preco e em condigi®sjue o desagio equivalera a juros
aplicados sobre o valor do crédito, juros estessguam cobrados em um empréstimo para
aguele cliente, da mesma forma como ocorre no dascisto fica claro no proprio arrazoado
do recorrente, que afirma ser o preco calculado lsage no valor do crédito cedido sobre o
qgual é aplicada uma “taxa de aquisicao” pelo prazecorrer até o seu vencimento.

42. Também a coobrigacdo se dara em montante esuficpara que o
cessionario recupere o valor nominal do créditetobga cessdo cumulado com 0s encargos
decorrentes do atraso, ou seja, 0 preco mais despkes cessao sera equivalente ao valor
nominal do crédito, aos quais se acrescentam exatgcorrentes da mora. A diferenca
destacada pelo recorrente, portanto, apenas séestancomo uma distingado formal (e legal)
entre os contratos de cessdo e de desconto, masubdtancial, quando a cessao com
coobrigacao é utilizada para conceder crédito.

43. De todo o exposto, podemos afirmar que umaioceds crédito com
coobrigacdo do cedente nada mais € que um desd@mocario (que, como vimos, €
modalidade de empréstimo), caso o cessionaridrssjeuicao financeira e a intencao seja a de
conceder crédito.

44. Sobre o assunto tratado nesta Solucéo de [Biveiege com a mesma
orientacdo aqui adotada manifestou-se a Procuea@aial da Fazenda Nacional no Parecer
PGFN/CAT n° 472/2016, de 6 de abril de 2016, cojarga tem o0 seguinte teor:

DIREITO TRIBUTARIO. IMPOSTO SOBRE OPERACOES DE GRED

CESSAO DE CREDITO COM CLAUSULA DE COOBRIGACAO
REALIZADA POR INSTITUICAO FINANCEIRA.
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| - O desconto bancério e a cessdo de crédito réi@asfundem. Este
traduz uma forma particular de concessao de crégdt@a qual o banco
(descontador), deduzindo previamente as despesasj@os pactuados,
antecipa ao cliente (descontéario) o valor de umddévincendo que este
titulariza perante terceiro, e 0 recebe mediant@ansferéncia pro
solvendo, isto é, com efeito liberatorio subordimad condicdo de
pagamento. Aquela, por sua vez, consiste um negjeidico de

transferéncia de crédito - que pode ser avencadaarater meramente
especulativo ou se prestar a realizacdo de negoOcustiplos, sem
significado e conteudo predeterminados - por meaoqgdial o credor

(cedente), independentemente do consentimento dedate (cedido),

transfere, no todo ou em parte, sua posicdo na c¢éaa juridica

obrigacional a outrem (cessionario), que recebedagitos respectivos
juntamente com todos 0s seus acessorios, salvosiism em contrario.

Il - Apesar de o desconto ndo se resumir a cessaétlito (eis que pode,
eventualmente, envolver um endosso), esta pode exstautida naquele,
quando o credito a ser descontado estiver instriatieado em um titulo
gravado com a clausula ndo a ordem; representadooptras espécies de
documentos, como contratos; ou ndo estiver incapora documento
algum.

[l - Sem embargo, € possivel que um contrato b@magominado de
cessao de crédito com clausula de coobrigacdo ss&ede crédito "pro
solvendo" configure, na realidade, uma operacdoddsconto bancario,
com todas as consequéncias dai advindas, inclisiudarias, desde que
a andlise do caso concreto, com o cotejo do cootfaimado com a
operagcdo bancéaria efetivamente ocorrida no mundwii@énico, revele
que a cessdo de crédito constitui elemento intagrale uma operacéo
bancaria especificamente voltada a concessao de nono crédito,
servindo a transferéncia creditoria tdo somente comgarantia de
reembolso do banco (cessionario) pela importanciteeipada ao cliente
(cedente). Para tanto, devem estar cumulativamenieidos os seguintes
elementos: (i) Presenca de uma instituicao finatacea dupla condicéo
de (i.i) fornecedora dos recursos necessarios [@arecipacao ao cliente
da importancia de um crédito vincendo que titularjerante terceiro; e
(i.i)) cessionaria desse crédito cujo valor é ampado; (i) efetiva
antecipacao, pela instituicdo financeira, do vatlg um crédito vincendo
que o cliente titulariza perante terceiro, com dgdiu prévia de encargos
gue constituem o lucro do banco (comissoées, jurosteas despesas); e
(iii) transferéncia do crédito cujo valor foi anipado ao banco, por meio
de uma cessao de crédito pro solvendo, de sortealpegada a época do
vencimento sem que o crédito tenha sido pago pElceito devedor
principal, a instituicdo financeira tenha o direitde pleitear a cobranca
junto ao cliente, que, salvo estipulacdo em comtaresponderd, ainda,
pelos prejuizos a que sua mora der causa, maissjuatualizacdo dos
valores monetarios segundo indices oficiais regukamte estabelecidos, e
honorérios de advogado, conforme preconiza o &% @o Codigo Civil.
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IV — S&o ineficazes, no ambito tributério, os catus de cessao de crédito
com clausula de coobrigacédo (cessao de créditogmuendo) dirigidos,

por meio artificioso e com abuso de forma juridiéaeliminagdo do

Imposto sobre Operacdes de Crédito que seria deeiolo razdo de

negécio juridico de idéntico fim econdmico, quajaseo desconto

bancario, devendo ser efetuada a tributacdo de dgmarom as normas
aplicaveis.

45. Conclui-se, portanto, que, para que uma cadsabreitos creditorios
se equipare a um desconto bancario, para fins ddéimcia do IOF/Crédito, devem estar
presentes 0s seguintes requisitos:

a) a cessdo do direito creditorio constitui elemeintegrante de uma
operacao voltada a concesséao de crédito ao clezdente);

b) a cessionaria do direito creditorio € uma ingtéo financeira; e

c) a transferéncia do direito creditério é realz@dr meio de uma cessao
de crédito com coobrigacdo do cedente.

46. Ressalte-se, por fim, que a auséncia de ckusupressa de
coobrigacdo no contrato de cessao de crédito ngedena sua caracterizacdo como desconto
bancario, desde que o arranjo juridico e negosi@belecido entre as partes permita afirmar
gue o cedente, de fato, respondera ao final pedateal inadimpléncia do sacado/devedor
original.

Conclusao

47. A operacgdo de cessao de direitos creditorioguah figure instituicdo
financeira na qualidade de cessionaria sujeita-secidéncia do IOF sobre operacbes de
crédito, estejam ou ndo os créditos cedidos cdipaalios em titulos de crédito, sempre que a
operacao seja realizada com o intuito de forna@éslito ao cedente.

48. Para tanto, deve estar presente no contratcedsdo de crédito
clausula de coobrigacédo, ou, ausente tal clausellena@neira expressa, o arranjo juridico e
negocial estabelecido entre as partes ter sidogtwatio de tal forma que o cedente responda,
ao final, pela eventual inadimpléncia do sacad@der original.

49. Soluciona-se assim a divergéncia, ratificareloss entendimento
esposado pela Solugdo de Consulta SRRF09/Disi831d2 2010, da SRRF09/Disit, com os
esclarecimentos adicionais introduzidos por estiic8o de Divergéncia, reformando-se a
Solucéo de Divergéncia n® 16 — Cosit, de 2011, 8chscdes de Consulta n° 76, de 2008, da
SRRF04/Disit, n°® 35, de 2009, da SRRFO05/Disit, #hYe 2008, da SRRF01/Disit.

A considerac&o superior.
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